EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI Nº 874 DE 2016

Dá-se ao art. 3º do Projeto a seguinte redação:

Artigo 3º - Ficam acrescentados ao artigo 1º da Lei nº 15.659, de 9 de janeiro de 2015, com a redação dada por esta lei, os seguintes dispositivos:

“Artigo 1º - ......................................

§ 1º. As empresas que mantêm os cadastros de inadimplemento de consumidores deverão disponibilizar acesso livre e gratuito, por meio físico e eletrônico, para que o consumidor possa consultar os dados de inadimplência sobre ele inscritos, ficando vedado condicionar a consulta à exigência de preenchimento de prévio cadastro com os dados pessoais do consumidor.

§ 2º. Os bancos de dados de proteção ao crédito deverão disponibilizar, em seus sítios de “internet, manuais e/ou cartilhas de orientação financeira e prevenção ao superendividamento, mantendo em sua página principal “link” de acesso a esse conteúdo.” (NR)
JUSTIFICATIVA

A presente emenda por objetivo evitar que o acesso gratuito para que o consumidor possa consultar os dados de inadimplência sobre ele inscritos fique subordinado a prévio preenchimento de cadastro dos consulentes, nem a prévia autorização do consumidor para coleta, armazenamento, guarda e tratamento de seus dados cadastrais e pessoais.

De fato, atualmente a possibilidade de acesso gratuito para que o consumidor consulte os dados de inadimplência sobre ele inscritos depende de prévio preenchimento de cadastro no qual o consumidor deve indicar, obrigatoriamente, o seu nome completo, CPF, nome da mãe, data de nascimento, número de celular e endereço eletrônico (e-mail). Além do preenchimento desse cadastro, é obrigatório também que o consumidor dê sua prévia autorização para que as empresas de proteção ao crédito possam coletar, utilizar e tratar os seus dados cadastrais e pessoais, captados de quaisquer fontes para atualização de sua base de dados, como insumo para os seus produtos e serviços, os quais poderão ser utilizados por tais empresas e disponibilizados por elas aos seus clientes ou parceiros para várias finalidades. Ou seja, se o consumidor não clicar no “Li e aceito” ele não terá como efetuar a consulta a seus dados de inadimplência.

Ou seja, sabemos que nos dias atuais informação é poder. Se o Projeto for aprovado com a redação original, além de constituir uma verdadeira invasão da privacidade do cidadão, as empresas que mantêm os cadastros de inadimplemento de consumidores com todos os dados dos consumidores terão um imenso poder que impõe seja evitado pelo legislador.

Sala das sessões, em 8/12/2016.
a) José Zico Prado
